
ATRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N° 0001144-05.2013.815.0731.
Origem : 5ª Vara da Comarca de Cabedelo.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante : Klicio Roberto Mendes de Sena.
Advogado : Carlos Eduardo Toscano Leite Ferreira(OAB/PB 11.772-B)
1º Embargado : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A – PETROBRAS.
Advogado : João Eduardo Soares Donato (OAB/PE 29291). 
2º Embargado : Fundação Petrobras de Seguridade Social.
Advogado : Carlyson Renato Alves da Silva (OAB/PB 19.830-A).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  OU  ERRO
MATERIAL.  INOCORRÊNCIA.  MANUTEN-
ÇÃO DO DECISUM. REJEIÇÃO. 

- A menção quanto ao interesse de prequestionamento
não é suficiente para o acolhimento dos aclaratórios,
quando  ausente  qualquer  omissão,  contradição,
obscuridade ou mesmo erro material.

- Verificando-se que o acórdão embargado solucionou
os recursos interpostos, apreciando as questões susci-
tadas  no  caderno  processual de  forma  devidamente
fundamentada,  após  pormenorizada  análise  fática  e
jurídica dos dados constantes nos autos, não há que se
cogitar em falha que possa ser sanada por meio de
embargos de declaração.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a Segunda Câmara  Cível  do Tribunal  de Justiça  da  Paraíba  em rejeitar  os
embargos de declaração, à unanimidade, nos termos do voto do relator.

Trata-se de  Embargos de Declaração (fls.  316/321) opostos
por Klicio Roberto Mendes de Sena contra Acórdão (fls. 682/696) que deu
provimento às Apelações da  Petróleo Brasileiro S/A –  PETROBRAS e da
Fundação  PETROBRAS  de  Seguridade  –  PETROS,  acolhendo  a
preliminar  de  ilegitimidade  daquela  e  julgando  improcedentes  os  pedidos
autorais,  formulados  na  “Ação  Ordinária  Trabalhista”  ajuizada  pelo
embargante.
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Em  suas  razões  o  demandante  afirma  a  necessidade  de
aclaramento  do  julgado  colegiado,  aduzindo  que  houve  análise  de  direito
material diverso do relatado na exordial. Defende que sua demanda se trata de
uma ação sobre níveis, buscando a paridade em relação aos trabalhadores da
ativa,  consoante  Acordos  Coletivos  2004/2005,  2005/2006  e  2006/2007.
Assevera que as promovidas recorreram de direito material totalmente diverso
ao postulado na inicial  e deferido na sentença, conduzindo ao equívoco da
Corte de Justiça, a qual analisou a revisão do benefício sob a ótica do PCAC-
2007  e  RMNR-2007.  Ao  final,  pugna  pelo  acolhimento  dos  embargos,
afastando as dúvidas apontadas.

Contrarrazões apresentadas pela PETROBRAS (fls. 706/710),
aduzindo a inexistência de omissão no julgado, ressaltando que  “o pano de
fundo  da  discussão  trata-se,  na  verdade,  de  pedido  de  revisão  de
aposentadoria com base no plano de classificação e avaliação de cargos, o
PCAC  2007”,  enfatizando  que  “ao  que  parece,  o  embargante  pretende
desvirtuar o objeto de sua própria ação para trazer à tona a discussão de
uma nova tese até então não suscitada em sede inicial ou recursal”.

Contra-argumentação  ofertada  pela  PETROS (fls.  713/716v),
alegando a tentativa indevida de reforma do acórdão.

É o relatório.

VOTO.  

Nos termos do art. 1022 do Novo Código de Processo Civil, são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade, contradição, omissão  ou erro material.  Desse modo, pressupõe
para  sua  interposição,  por  exemplo,  a  falta  de  clareza  na  redação  e  a
possibilidade  de  eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.
Permite-se, assim, através deste recurso, aclarar-se o texto, de forma a que seja
amplamente entendido o respectivo teor.

Pois bem, no caso dos autos, apesar de a embargante afirmar a
necessidade de aclaramento no julgado, verifica-se que, em verdade, apenas
apresenta  inconformismo  quanto  ao  teor  do  julgado  colegiado  devida  e
fundamentadamente  proferido.  Isso  porque  não  houve  vício  apontado  no
acórdão, conclusão que se revela da mera leitura das razões pretensamente
aclaratórias apresentadas pela recorrente.

Com efeito, não há diversidade de direito material, bem como
inexiste  equívoco  cometido  pela  Egrégia  Segunda  Câmara  Cível  na
fundamentação do julgado. Isso porque o direito à revisão postulado na inicial
foi  apreciado  a  partir  de  uma  análise  conjunta  dos  fatos  decorrentes  dos
acordos coletivos mencionados na inicial, bem como da paridade prevista no
art. 41 do Regulamento do Plano PETROS.

Não  se  poderia  deixar  de  enfrentar,  por  se  tratar  de  matéria
intrínseca  à  resolução  da  pretensão  inicial,  do  Plano  de  Classificação  e
Avaliação de Cargos – PCAC de 2007 e da Remuneração Mínima por Nível e
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Regime  (RMNR).  E  isso  pela  simples  averiguação,  consoante  restou
devidamente consignado no acórdão embargado, o PCAC de 2007 e a RMNR
foram “instituídos por acordo coletivo de trabalho, com base no art. 41 do
Regulamento do Plano de Benefícios (RPB)” (fls. 691).

E  mais,  ainda  se  percebe  que  a  presente  demanda  consiste
apresenta pretensão idêntica à de outras já decididas por este Egrégio Tribunal
de  Justiça  e  cujos  respectivos  acórdãos  foram  dotados  da  mesma
fundamentação contra a qual se insurge o embargante, haja vista que se trata
do embasamento adequado à resolução do litígio.  Tal  similitude,  inclusive,
restou consignada na decisão colegiada ora embargada (fls. 693/695). 

Na  hipótese  em  tela,  vê-se  claramente  que  o  acórdão
embargado  solucionou  os  apelos,  apreciando  as  questões  suscitadas  no
caderno processual de forma devidamente fundamentada, após pormenorizada
análise fática e jurídica dos dados constantes nos autos, não havendo que se
cogitar em falha que possa ser sanada por meio de embargos de declaração.

Assim,  as  próprias  razões  expostas  pelo embargante  –  não
apontando  concretamente  qualquer  omissão,  obscuridade  ou  contradição  –
revelam  que  o  acórdão  se  mostrou,  em verdade,  apenas  contrário  às  suas
argumentações,  tendo  a  Segunda  Câmara  Cível  deste  Colendo  Tribunal
decidido, à unanimidade, pelo provimento dos apelos dos embargados.

Há  de  se  destacar que  a  apreciação  do  pedido  de
prequestionamento  vincula-se  ao  preenchimento  de  um  dos  pressupostos
específicos dos aclaratórios, quais sejam: a existência de omissão, obscuridade
ou contradição, o que não se verificou no caso em comento.

Por tudo o que foi exposto, não havendo qualquer vício a ser
sanado  na  decisão  combatida,  não  merecem  ser  acolhidos  os  presentes
embargos  não havendo outro caminho a trilhar a não ser manter a decisão
recorrida pelos seus próprios fundamentos. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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